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PARTE C

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 559/2007

A Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, veio consagrar a situação
de mobilidade especial de funcionários e agentes como resultado de
procedimentos de reorganização de serviços da Administração Pública
e de racionalização de efectivos, visando o seu aproveitamento racio-
nal, prevendo, no seu artigo 39.o, a existência de uma entidade gestora
da mobilidade, responsável pela gestão do pessoal em situação de
mobilidade especial.

Com o objectivo de desenvolver os trabalhos indispensáveis à cria-
ção, instalação e entrada em funcionamento da entidade gestora da
mobilidade, foi constituído um grupo de trabalho, na directa depen-
dência do Secretário de Estado da Administração Pública, cujas com-
petências, composição, condições de funcionamento e duração do
mandato constam do despacho de 21 de Novembro de 2006, do Minis-
tro de Estado e das Finanças.

No n.o 7 daquele despacho ficou estabelecido que o mandato do
grupo de trabalho cessaria com a entrada em vigor do diploma de
constituição da entidade gestora da mobilidade, o que veio a suceder
em 8 de Fevereiro de 2007, com a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 25/2007, de 7 de Fevereiro, que procedeu à criação e aprovação
dos Estatutos da Empresa de Gestão Partilhada de Recursos da Admi-
nistração Pública, E. P. E. (GeRAP), entidade pública de cariz empre-
sarial, nos moldes previstos no regime do sector empresarial do Estado.

Por motivos de gestão eficiente dos meios, e dada a sua estreita
relação com vários dos serviços a prestar no âmbito da gestão de
recursos humanos, foi integrada nas atribuições e competências da
GeRAP a gestão da mobilidade especial de funcionários e agentes,
assumindo a missão, atribuições e competências da entidade gestora
da mobilidade prevista na Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro.

Sucede que o ritmo da implementação e entrada em funcionamento
de uma entidade empresarial com as características e atribuições glo-
bais da GeRAP não se afigura compatível com as exigências de cele-
ridade na conclusão do processo de implementação e entrada em
funcionamento do sistema de gestão do pessoal em situação de mobi-
lidade especial.

Afigura-se, pois, indispensável e urgente a adopção de uma solução
transitória que permita assegurar a gestão do pessoal em situação
de mobilidade especial até que a GeRAP esteja em condições de
assumir, em pleno, essa missão, designadamente no que respeita às
acções tendentes a que o reinício de funções daquele pessoal ocorra
nas fases mais precoces do processo.

Nesse sentido, e sem prejuízo do processo de instalação e entrada
em funcionamento da GeRAP, importa prosseguir os trabalhos desen-
volvidos pelo grupo de trabalho referido supra, reforçando o seu con-
tributo, por um lado, na elaboração dos instrumentos legais e nos
procedimentos necessários à instalação e entrada em funcionamento
da GeRAP e, por outro, no apoio operacional à gestão da mobilidade
especial.

Nestas circunstâncias, é avisado proceder ao reforço do apoio ao
grupo de trabalho para assegurar as tarefas exigíveis a curto prazo.
Assim, foi já iniciado um procedimento interno de selecção de fun-
cionários eventualmente a afectar, transitoriamente, às acções de ges-
tão do pessoal em situação de mobilidade especial, designadamente
para apoio às secretarias-gerais ou departamentos governamentais de
recursos humanos dos ministérios.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 28.o da Lei n.o 4/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelo artigo 6.o da Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, determino:

1 — A prorrogação do mandato do grupo de trabalho, constituído
pelo meu despacho de 21 de Novembro de 2006, até à entrada em
vigor da estrutura orgânica e regulamento de pessoal da GeRAP.

2 — O grupo de trabalho referido no número anterior pode ser
apoiado por técnicos superiores e técnico-profissionais/administrati-
vos, a designar pelo Secretário de Estado da Administração Pública,
mediante a utilização de instrumentos de mobilidade geral.

3 — O pessoal referido no número anterior pode exercer funções
junto das secretarias-gerais ou departamentos de recursos humanos

dos ministérios, estritamente no âmbito do apoio técnico ao processo
de gestão da mobilidade especial.

4 — Pelo exercício de funções em apoio ao grupo de trabalho, o
pessoal referido no n.o 2 aufere uma gratificação mensal de E 200
ou E 150, consoante se trate de técnico superior ou técnico-profis-
sional/administrativo, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 110-A/81, de 14 de Maio.

5 — O pessoal referido nos n.os 1 e 2 funciona com o apoio logístico
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e da Administração
Pública.

6 — O Secretário de Estado da Administração Pública, se neces-
sário, estabelece por despacho as regras de articulação entre o grupo
de trabalho, enquanto se mantiver nos termos do n.o 1, e a GeRAP.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Fevereiro
de 2007.

2 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 20 560/2007

Nos termos e para os efeitos do n.o 2 do artigo 185.o da Constituição
da República Portuguesa, serei substituído na minha ausência, de
9 a 12 Julho de 2007, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Dr. Emanuel Santos.

6 de Julho de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 20 561/2007

No âmbito da reforma global da tributação automóvel, e em especial
do Código do Imposto sobre Veículos (CISV), a vigorar a partir de
1 de Julho de 2007, torna-se necessário criar as condições instrumentais
para a sua aplicação.

Estão neste caso a reformulação do suporte declarativo Declaração
Aduaneira de Veículo — DAV, que permite que os interessados efec-
tuem as suas declarações de introdução no consumo, em conformidade
com o disposto no artigo 17.o, n.o 1, do referido Código, e a Declaração
Complementar de Veículo — DCV, que dá resposta à viabilização
da liquidação do imposto nas situações de incidência sobre veículos
já detentores de matrícula nacional, caso das transformações, e tam-
bém permite a aceitação de declarações de veículos que não se des-
tinam a ser matriculados, em conformidade com o disposto nos arti-
gos 17.o, n.o 2, e 21.o, n.o 1, respectivamente, do mesmo Código.

Este último formulário, de resto, adoptando a filosofia do programa
SIMPLEX, está concebido para ser um meio em que os interessados,
de forma simples e precisa, expõem, em termos harmonizados, as
suas pretensões junto da Administração, evitando, assim, os incon-
venientes de requerimentos avulsos, muitas vezes de difícil com-
preensão.

O mesmo princípio enforma o modelo inovador de formulário único
de pedido de isenção/redução de ISV, pretendendo-se que todos os
benefícios sejam objecto de uma actividade declarativa padronizada,
de forma a facilitar o cumprimento das obrigações dos beneficiários
e correlativamente o trabalho de análise e decisão da administração
fiscal.

Nestes termos, ao abrigo do artigo 29.o, n.o 1, do Código de Processo
e Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 433/99,
de 26 de Outubro, determino o seguinte:

1 — São aprovados os modelos declarativos Declaração de Veículo
Automóvel — DAV, Declaração Complementar de Veículo — DCV
e Pedido de Isenção/Redução do ISV e respectivas instruções de
preenchimento, constantes dos anexos I, II e III, respectivamente.

2 — Os modelos entram em vigor em 1 de Julho de 2007, podendo
os serviços aduaneiros utilizar os modelos actualmente em uso até
esgotar os respectivos stocks, desde que não seja comprometida a
recolha de informação exigida pelo CISV.

26 de Julho de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.
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ANEXO I
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ANEXO II



Diário da República, 2.a série — N.o 173 — 7 de Setembro de 2007 26 085



26 086 Diário da República, 2.a série — N.o 173 — 7 de Setembro de 2007



Diário da República, 2.a série — N.o 173 — 7 de Setembro de 2007 26 087

ANEXO III
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